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ção de Competições Desportivas, aberta a assinatura em 
Magglingen, a 18 de setembro de 2014.

A Convenção do Conselho da Europa sobre a Mani-
pulação de Competições Desportivas foi aprovada, para 
ratificação, pela Resolução da Assembleia da República 
n.º 109/2015 e ratificada pelo Decreto do Presidente da 
República n.º 92/2015, publicados no Diário da República, 
1.ª série, n.º 153, de 7 de agosto de 2015.

Direção -Geral de Política Externa, 2 de novembro de 
2015. — A Subdiretora -Geral, Rita Laranjinha. 

 MINISTÉRIO DO AMBIENTE, ORDENAMENTO 
DO TERRITÓRIO E ENERGIA

Decreto-Lei n.º 250/2015
de 25 de novembro

O Decreto -Lei n.º 39/2001, de 9 de fevereiro, regula o 
programa de apoio financeiro especial designado por SO-
LARH, destinado a financiar, sob a forma de empréstimo 
a conceder pelo Instituto da Habitação e da Reabilitação 
Urbana, I. P., designadamente, a agregados familiares de 
fracos recursos económicos, a realização de obras de con-
servação ordinária ou extraordinária e de beneficiação nas 
habitações de que aqueles são proprietários e que consti-
tuem a sua residência permanente.

O Decreto -Lei n.º 66/2014, de 7 de maio, procedeu à 
segunda alteração ao Decreto -Lei n.º 39/2001, de 9 de 
fevereiro, no sentido de permitir que, até 31 de dezem-
bro de 2015, os fundos correspondentes aos reembolsos 
dos empréstimos podem ser destinados à concessão de 
financiamento no âmbito de outros programas de apoio à 
reabilitação e reconstrução urbana, possibilitando, assim, o 
encerramento de muitos processos para os quais não exis-
tiam dotações disponíveis face às restrições orçamentais a 
que o país esteve sujeito.

No caso dos trabalhos de reabilitação e de reconstru-
ção das habitações por parte de particulares na Região 
Autónoma da Madeira, na sequência das intempéries de 
fevereiro de 2010, apesar dos significativos esforços desen-
volvidos, não foi ainda possível a conclusão dos respetivos 
processos de concessão de financiamento.

Tendo em conta que estão em curso obras de reabilita-
ção e reconstrução de habitações de agregados familiares 
desalojados e que as mesmas não podem ser concluídas 
até 31 de dezembro de 2015, considera -se imprescindível e 
inadiável garantir a prorrogação do referido prazo, de modo 
a assegurar o financiamento e a conclusão das mesmas.

Assim:
Nos termos da alínea a) do n.º 1 do artigo 198.º da Cons-

tituição, o Governo decreta o seguinte:

Artigo 1.º
Objeto

O presente decreto -lei procede à terceira alteração ao 
Decreto -Lei n.º 39/2001, de 9 de fevereiro, alterado pelos 
Decretos -Leis n.os 25/2002, de 11 de fevereiro, e 66/2014, 
de 7 de maio, prorrogando até 31 de dezembro de 2016 o 
prazo durante o qual os fundos correspondentes aos reem-
bolsos dos empréstimos podem ser destinados à concessão 
de financiamento no âmbito de outros programas de apoio 
à reabilitação e reconstrução urbana.

Artigo 2.º
Alteração ao Decreto -Lei n.º 39/2001, de 9 de fevereiro

O artigo 20.º do Decreto -Lei n.º 39/2001, de 9 de feve-
reiro, alterado pelos Decretos -Leis n.os 25/2002, de 11 de 
fevereiro, e 66/2014, de 7 de maio, passa a ter a seguinte 
redação:

«Artigo 20.º

[...]

1 — [...].
2 — [...].
3 — No caso de financiamento concedido sob a 

forma de comparticipação a fundo perdido, o disposto 
no número anterior apenas pode aplicar -se a processos 
cuja data de aprovação seja anterior a 31 de dezembro 
de 2013, só podendo ser disponibilizadas verbas a esse 
título até 31 de dezembro de 2016.

4 — [...].»

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 19 de 
novembro de 2015. — Pedro Passos Coelho — Maria Luís 
Casanova Morgado Dias de Albuquerque — Manuel Castro 
Almeida — Jorge Manuel Lopes Moreira da Silva — Luís 
Pedro Russo da Mota Soares — Luís Miguel Gubert Morais 
Leitão.

Promulgado em 23 de novembro de 2015.

Publique -se.

O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA.

Referendado em 24 de novembro de 2015.

O Primeiro -Ministro, Pedro Passos Coelho. 

 Decreto-Lei n.º 251/2015
de 25 de novembro

O Decreto -Lei n.º 118/2013, de 20 de agosto, alterado 
pelos Decretos -Leis n.os 68 -A/2015, de 30 abril, e 194/2015, 
de 14 de setembro, transpôs para a ordem jurídica interna 
a Diretiva n.º 2010/31/UE, do Parlamento Europeu e do 
Conselho, de 19 de maio de 2010, relativa ao desempe-
nho energético dos edifícios e veio reformular o regime 
estabelecido pela Diretiva n.º 2002/91/CE, do Parlamento 
Europeu e do Conselho, de 16 de dezembro de 2002.

Através do Decreto -Lei n.º 194/2015, de 14 de setem-
bro, procurou -se desenvolver a transposição da referida 
diretiva, esclarecendo dúvidas entretanto suscitadas pela 
Comissão Europeia, bem como melhorar a sua adequação 
ao quadro jurídico vigente.

Mantendo a Comissão Europeia dúvidas a respeito do 
sentido e alcance de alguns dos conceitos empregues no 
Decreto -Lei n.º 195/2015, de 14 de setembro, facto que é 
suscetível de prejudicar a aplicação dos instrumentos de 
financiamento da eficiência energética no quadro comu-
nitário 2020, importa adotar, com urgência, as medidas 
clarificadoras que podem prevenir os referidos prejuí-
zos, introduzindo as alterações de pormenor necessárias 
à aclaração dos conceitos que são utilizados na transposi-
ção da citada Diretiva n.º 2010/31/UE, pelo Decreto -Lei 
n.º 194/2015, de 14 de setembro, e mantendo, no essencial, 
o regime adotado por este decreto -lei.


